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3.2 História e historiografia 

A partir da primeira metade do século XX, a historio​grafia conheceu uma ampla renovação das suas concep​ções. O avanço da história rumo ao social deve-se em gran​de parte a dois paradigmas de explicação dos fenômenos sociais: o marxismo e a escola dos Annales. A inspiração nas idéias dos pensadores dessas duas vertentes levou ao abandono gradativo da prática historiográfica positivista inte​ressada exclusivamente na história política (HUNT, 1992). 

A escola dos Annales, desde as primeiras gerações de historiadores – década de 1930 – direcionou suas análises para o campo social e econômico, erguendo-se contra a do​minação da escola positivista, trazendo novas idéias sobre a concepção de documentos e sua utilização como fonte his​tórica. Criticaram o documento escrito e oficial como única fonte capaz de viabilizar o conhecimento sobre o passado e passaram a considerar como documento histórico todo ves​tígio escrito, iconográfico, oral, sonoro e material deixado pela ação humana (BURKE, 1997). 

A noção ampliada de documento ajudou superar a es​cassez de fontes a respeito das classes subalternas. Isso possibilitou a construção de outras histórias, de sujeitos que até então estavam excluídos da história escrita. O documento histórico, em vez de servir unicamente como com​provante de acontecimentos de determinada época, passou a ser fonte das mais variadas interpretações sobre a política, economia, religião e mentalidades das sociedades. 

Por outro lado, no final da década de 1950 e início da década de 1960, um grupo de historiadores marxistas começou a se interessar e a produzir uma história do povo, preocupada em resgatar a vida das classes operárias e seu mundo social1717• Como afirma Hunt (1992, p. 2), "embora di​ficilmente se pudesse considerar o marxismo como novida​de nas décadas de 1950 e 1960, estavam vindo a primeiro plano, dentro daquela modalidade explicativa, novas correntes que fomentavam o interesse dos historiadores pela história social". 

A história das pessoas comuns como campo específico de estudo começou realmente a florescer na Inglaterra e em outros países apenas após a Segunda Guerra Mundial (HOBSBAWN, 1998). 

Na Inglaterra, ao contrário de outros países, não houve uma ruptura com o marxismo e com a política de esquerda. Buscou-se, dentro do próprio pensamento marxista, novas perspectivas teórico-metodológicas para explicar os fenô​menos sociais. No final da década de 1950 e durante os pri​meiros anos da década de 1960, um grupo de historiadores marxistas ingleses, formado por Eric Hobsbawn, Raymond Williams, Edward Palmer Thompson e Christopher Hill, entre outros, situou-se no campo do marxismo, desenvol​vendo pesquisas em oposição frontal a um tipo de interpre​tação em que as estruturas teóricas idealizadas mantinham distância de qualquer diálogo com o processo histórico e com os sujeitos históricos reais. 

Esses intelectuais lançaram-se ao estudo de uma "histó​ria vinda de baixo" preocupada com objetos pouco explora​dos como a história operária e a cultura popular. Revelaram e fizeram falar a história de homens e mulheres trabalhado​res, sujeitos que por muito tempo estiveram excluídos da produção historiográfica, seja ela marxista ou positivista. As reflexões de Hobsbawn, Thompson e Willians contribuíram para valorização dos estudos voltados ao resgate da história, da memória dos documentos das pessoas comuns. 

As contribuições mais manifestas de Thompson para esse debate foram seus escritos, ensaios e livros clássicos, cujas idéias foram freqüentemente discutidas, avaliadas e apreciadas. Suas obras tiveram boa repercussão no Brasil. Livros como A miséria da teoria (1981) e A formação da classe operária inglesa (1987) trouxeram inovações, revisões de metodologia e de conceitos que acompanharam a sua vida intelectual. Tendo a formação da classe operária como o principal objeto de estudo, o autor concebe novas concepções teóricas, envolvendo revisões e contribuições. Thompson conseguiu revigorar o pensamento marxista ao formular um novo conceito para as classes sociais baseado na "experiência" dos trabalhadores. 

A "experiência" foi uma categoria que possibilitou con​ceber as classes sociais diferentemente de algo apenas com existência teórica. Para Thompson, a classe não pode ser entendida como uma estrutura, muito menos como uma ca​tegoria, mas como algo que resulta de um processo históri​co, efetivamente marcado pelas relações humanas. Segundo Thompson, a experiência é uma categoria imperfeita mas in​dispensável para analisarmos a história das pessoas comuns, porque esta categoria "[ ... ] compreende a resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social, a muitos acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repe​tições do mesmo tipo de acontecimento" (1981, p. 15). Ela leva a refletir acerca das particularidades, contingências, va​riações de experiências e conduz a recusa dos grandes mo​delos explicativos que ocultam os sujeitos da história. 

Sua reflexão acerca da formação da classe operária se origina na vivência concreta de homens e mulheres trabalhadores, privilegiando nessa análise as ações simbólicas e ritualizadas dos operários. Para Thompson (1981, p. 16): "A experiência surge espontaneamente no ser social, mas não surge sem pensamento. Surge porque homens e mulheres (e não apenas filósofos) são racionais, e refletem sobre o que acontece a eles e ao seu mundo". 

É no quadro da dimensão cultural que o autor investiga os modos específicos de viver e entender o mundo. O con​ceito de cultura é utilizado por ele na perspectiva de Willi​ams (1969), para quem a cultura não era entendida como desenvolvimento intelectual, ou disposição do espírito em busca da perfeição, mas sim como todo um sistema de vida, no seu aspecto material, intelectual e espiritual. Williams (1969) formulou seu conceito de cultura a partir das trans​formações que a sociedade e o homem sofreram desde o fi​nal do século XVIII até a primeira metade do XIX. A mu​dança ocorrida na indústria, nesse período, gerou novos métodos de produção e também novas relações sociais. Para serem compreendidas exigiram novas categorias para apre​ender a complexidade das novas relações, onde as classes operárias despontavam como elemento importante da so​ciedade. "A idéia de 'cultura' seria mais simples se fosse resposta ao industrialismo apenas; foi, porém, resposta a novos desenvolvimentos políticos e sociais, isto é, à 'demo​cracia'" (WILLIAMS, 1969, p. 20). 

Thompson escreveu sobre as experiências das classes populares, por meio da análise dos seus gestos, rituais, socia​bilidades, crenças, resistência e formas de ocultar o poder. A partir destes elementos pôde compreender a ação políti​ca e a organização social. A obra de Thompson constrói efe​tivamente a idéia de que a história é feita pelos homens, por suas ações transformadoras e pelas suas experiências, e não apenas por modelos teóricos e conceitos fechados. 

Para concretizar um ensino de História a partir destas concepções é preciso metodologias adequadas a esta finali​dade. Nesse sentido, aponta-se como alternativa a constru​ção de uma nova metodologia de ensino por meio do uso de documentos, que podem ser encontrados em estado de ar​quivo familiar. 

3.3 Arquivos familiares e documentos históricos: possibilidade para o ensino de História 

A utilização de fontes documentais no ensino de Histó​ria não é recente, elas já foram utilizadas nos mais antigos manuais e livros didáticos. Estes compêndios reproduziam a concepção de documento histórico dos historiadores po​sitivistas, pois priorizavam o documento escrito como única fonte possível para se conhecer o passado. 

Nessa perspectiva, o uso didático do documento era to​talmente centrado na figura do professor. "Era ele quem propunha encaminhar e explicar como o aluno deveria se relacionar com o documento" (SCHMIDT, 1997, p. 10). 

O rompimento com essa forma didática de utilizar os documentos históricos ocorre num primeiro momento pela crítica pedagógica. Isto ocorreu a partir da introdução, na escola, dos princípios da Escola Nova. "Essa pedagogia deslocou para o aluno o centro do processo ensino-aprendi​zagem. Assim, foi recomendado ao professor que se tomas​se apenas um orientador ou introdutor do aluno no conhe​cimento" (SCHMIDT, 1997, p. 10). Isto significou mudan​ças de tratamento didático. Ao professor cabia introduzir os alunos no uso dos documentos para estimular suas lem​branças e suas observações. Porém, apesar de mudar o sig​nificado do documento na relação ensino-aprendizagem, a idéia de considerá-la como prova do real permaneceu. 

Um segundo momento, na mudança do uso escolar do documento histórico, ocorre a partir da reformulação na concepção de fonte histórica operada pelas escolas históri​cas contemporâneas. 

O novo pensamento historiográfico criticou a forma de tratamento do documento enquanto prova do real e passou a entendê-la como vestígio do passado. Também contestou a valorização do documento escrito (oficial) como a única fonte para investigar o passado (LE GOFF, 1992). 

É fundamental utilizar as fontes históricas na sala de aula, a partir destas novas concepções, pois assim o documento 

[ ... ] permite o diálogo do aluno com as realidades passadas e desenvolve o sentido da análise histórica. O contato direto com as fontes facilita e familiariza o aluno com o real passado ou presente, habituan​do-o a associar o conceito à análise que o origina e fortalecendo sua capacidade de raciocinar a partir de uma situação dada (SCHMIDT, 1997, p.1l-12). 

No entanto, seja na produção historiográfica, seja na perspectiva do ensino, o trabalho com novos documentos, particularmente com fontes de arquivos familiares, é re​cente e está em estágio inicial. 

O encontro dos historiadores com as fontes de arquivos pessoais ocorreu na Europa em geral e na França em parti​cular a partir da década de 1970. O despertar para esse tipo de fonte traduz as mudanças ocorridas nas concepções historiográficas desde a primeira metade do século XX. Se​gundo Prochasson (1998, p. 109): "O interesse crescente pelos arquivos privados corresponde a uma mudança de rumo fundamental na história das práticas historiográficas". 

A renovação fez surgir novos objetos, fontes e metodo​logias para a abordagem dos fenômenos sociais, o que, por sua vez, não se fez também sem uma reformulação teórica. "A descoberta dos arquivos privados pelos historiadores em geral está, por conseguinte, associada a uma significati​va transformação do campo historiográfico [ .. .]" (GOMES, 1998, p. 122). 

Primeiramente os documentos privados das elites servi​ram para os mais variados estudos sobre cotidiano, costumes e rituais das classes dominantes. A valorização desses arqui​vos para se resgatar aspectos históricos se dá pela revaloriza​ção do sujeito na história, ''[ ... ] as novas tendências historio​gráficas têm buscado crescentemente dar vida à história, dar cor e sangue aos acontecimentos que não 'acontecem' natu​ralmente, mas são produzidos por homens reais, quer das elites quer do povo" (GOMES, 1998, p. 126). 

A opção pelo trabalho com documentos que podem ser encontrados em estado familiar exige que se caracterize al​gumas especificidades deste tipo de arquivo. 

Genericamente falando, poder-se-ia afirmar que atual​mente os documentos são guardados em centros de documentação, bibliotecas, museus, bancos de dados e arquivos especializados na conservação e classificação das fontes do​cumentais do passado e do presente. 

Os arquivos, na perspectiva de Paes (1997), podem ser classificados, entre outras formas, segundo as entidades man​tenedoras. Nesta perspectiva os arquivos podem ser: públi​cos (Federal, Estadual, Municipal), institucionais (educa​cionais, igrejas, corporações não lucrativas, sociedades, as​sociações), comerciais (firmas, corporações) e familiares ou pessoais. 

Os arquivos públicos fornecem uma série de serviços que facilitam o levantamento, a leitura e a reprodução da documentação. Estas instituições possuem condições físi​cas e materiais para conservarem grande quantidade de documentos, fatores que agilizam as pesquisas dos usuários. Paes (1997) define arquivo público como um "conjunto de documentos produzidos ou recebidos por instituições go​vernamentais de âmbito federal, estadual ou municipal, em decorrência de suas funções administrativas, judiciárias ou legislativas" (p. 24). 

Há também o crescente interesse dos arquivos públicos em guardar e divulgar documentos de procedência priva​da, de indivíduos que exerceram atividades ligadas ao po​der público. "No âmbito do público como equivalente de estatal e de oficial, os arquivos são, antes de mais nada, de​positários da fé pública" (CAMARGO, 1988, p. 58). Ainda, segundo esta autora: 

A valorização do arquivo como órgão que conserva os documentos emanados de autoridades públicas vem de uma longa tradição jurídica, baseada na presunção de autenticidade dos atos praticados pe​los que detêm cargos e ofícios públicos. É na esfera pública - mediante registros autênticos e seguros ​que evidenciam a veracidade e a validade dos fatos (CAMARGO, 1988, p. 59). 

Durante o século XIX, a doutrina arquivística enfatizou o aspecto público dos arquivos em função da idéia de au​tenticidade dos documentos. Considerando a prática arqui​vista como uma construção social, os arquivos oitocentistas refletiam em seus trabalhos as correntes intelectuais deste período, sobretudo as idéias historiográficas positivistas. 

Os documentos encontrados em estado de arquivo fa​miliar, que se constituem em material empírico para a pre​sente investigação, não fazem parte da vida de pessoas que tiveram algum destaque público no cenário político, ou rea​lizaram algo considerado "importante" para a sociedade. É importante destacar que o termo arquivo está sendo utiliza​do para designar um conjunto de documentos. 

Neste trabalho a preocupação é com documentos que podem ser encontrados no interior das mais diversas residências, arquivados em gavetas em caixas de papelão, es​quecidas temporariamente em cima de armários. Encon​tram-se aí velhas fotos amareladas, certidões de nascimen​to, escrituras de terreno, agendas, cartas, bilhetes confiden​ciais, carteiras de trabalho, entre outros. A vida privada atinge, atualmente, todos os segmentos da sociedade e dei​xa atrás de si uma massa importante de documentos. 

O processo histórico de privatização da vida iniciou, na Europa, por volta do século XVI, e alcançou seu auge no sé​culo XIX. Segundo Aries (1991), o processo se caracteriza pelas seguintes mudanças na vida cotidiana: a) pudor com o corpo; b) a vontade de se isolar; c) o gosto pela solidão; d) a valorização da casa como espaço de intimidade; e) a identi​ficação da vida privada com a família.

17 Em 1956, as revelações sobre os crimes de Stalin, contidas no Relatório Secreto divulgado por Nikita Kruschov, no XX Congresso do Partido Co�munista da União Soviética, e a invasão da Hungria pelos exércitos soviéti�cos geraram uma crise do pensamento marxista levando muitos intelectu�ais a romperem com o Partido Comunista. 








